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DECISÃO

Trata-se de Recurso Especial, interposto por IVAN ALVES NOGUEIRA, 

contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, assim ementado:

"PROCESSO CIVIL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. COMPANHIA 

ENERGÉTICA DE BRASÍLIA - CEB. SUSPENSÃO DO 

FORNECIMENTO DE ENERGIA. DÉBITOS RECENTES. 

POSSIBILIDADE. HONORÁRIOS RECURSAIS.

1. Segundo precedentes do Superior Tribunal de Justiça admite-se 

a suspensão do serviço de fornecimento de energia elétrica em caso 

de inadimplemento de débitos recentes e mediante notificação do 

devedor.

2. Verba honorária majorada. Percentual somado ao fixado 

anteriormente - art. 85, § 11, do Código de Processo Civil.

3. Recurso conhecido e desprovido" (fls. 105/106e).

O acórdão em questão foi objeto de Embargos de Declaração (fls. 

121/128e), os quais restaram rejeitados, nos termos da seguinte ementa:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA. 

VEDAÇÃO.

1. A via dos embargos de declaração destina-se a corrigir falha do 

comando judicial que comprometa seu entendimento, quando 

decorrente de contradição, omissão, obscuridade ou correção de erro 

material.

2. A não ocorrência de omissão (falta de enfrentamento de 

questão relevante ao deslinde da controvérsia) revela que o interesse 

do embargante é no sentido de trazer, novamente, à tona discussão 

sobre matéria já analisada na decisão que deu parcial provimento ao 

recurso - providência incompatível com a via eleita.

3. Não há necessidade de apreciação de todas as teses jurídicas 
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suscitadas de forma pormenorizada, sendo suficiente que a questão 

seja efetivamente debatida para que não ocorra o vício da omissão.

4. Recurso conhecido e desprovido" (fls. 136/137e).

Nas razões do Recurso Especial, interposto com base no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal, a parte ora recorrente aponta violação aos artigos 42 do CDC e 172, 

§ 2º, da Resolução 414/2010, sustentando ser indevida a suspensão do fornecimento de 

energia elétrica por débitos pretéritos (após noventa dias).

Por fim, requer o provimento do recurso.

Contrarrazões a fls. 170/176e.

O Recurso Especial foi admitido pelo Tribunal de origem (fls. 177/178e).

A irresignação não merece prosperar.

Inicialmente, ressalto que o Recurso Especial tem por objetivo o controle de 

ofensa à legislação federal, e, por isso, não cabe a esta Corte a análise de suposta violação 

de portarias, instruções normativas, resoluções, regimentos internos dos tribunais ou 

súmulas.

Por outro lado, acerca da controvérsia, manifestou-se o Tribunal de origem 

no sentido de que:

"O apelante alega, em suma, que as dívidas oriundas dos anos de 2015 

a 2017 podem ser consideradas dívidas antigas e que, por tal razão, 

não é cabível a suspensão do serviço de energia elétrica.

Dessa forma comprovada está a relação jurídica que gerou a dívida 

existente, cabendo a parte devedora indicar fato impeditivo, 

modificativo ou extintivo da obrigação, o que não sendo feito traduz 

em presunção de legitimidade da exigência da cobrança.

Conforme se observa do documento de ID 9375969 dos autos 

originais, quando houve o corte da energia elétrica em junho de 

2017, estavam em aberto as faturas de setembro a dezembro 

de 2015, janeiro a dezembro de 2016 e  janeiro a abril de 2017 

(ID 3557413), correspondendo a uma dívida de R$ 8.184,84 (oito mil, 

cento e oitenta e quatro reais e oitenta e quatro centavos).

Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça é cabível a 

suspensão do fornecimento de energia elétrica, por inadimplemento, 

desde que haja a prévia notificação do consumidor" (fl. 109e).

Com efeito, tal orientação encontra-se em consonância com a jurisprudência 

desta Corte, segundo a qual é possível a suspensão do serviço de fornecimento de energia 
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elétrica, caso ocorra em razão de inadimplemento atual do consumidor, mediante aviso 

prévio.

Nesse sentido:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ART. 543-C DO 

CPC (ATUAL 1.036 DO CPC/2015) E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. 

RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 

DESAFETAÇÃO DO PRESENTE CASO. SERVIÇOS 

PÚBLICOS. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 

SUSPENSÃO. DÉBITOS PRETÉRITOS.

1. Considerando que o Recurso Especial 1.412.433/RS, já julgado pela 

Primeira Seção, tem fundamentos suficientes para figurar como 

representativo da presente controvérsia, este recurso deixa de se 

submeter ao rito do art. 543-C do CPC (atual 1.036 do CPC/2015) e 

da Resolução STJ 8/2008.

2. Conforme fixado no REsp 1.412.433/RS (Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Primeira Seção, DJe 28.9.2018) sob o rito dos arts. 1.036 e 

seguintes do CPC/2015: 'Na hipótese de débito estrito de recuperação 

de consumo efetivo por fraude no aparelho medidor atribuída ao 

consumidor, desde que apurado em observância aos princípios do 

contraditório e da ampla defesa, é possível o corte administrativo do 

fornecimento do serviço de energia elétrica, mediante prévio aviso ao 

consumidor, pelo inadimplemento do consumo recuperado 

correspondente ao período de 90 (noventa) dias anterior à constatação 

da fraude, contanto que executado o corte em até 90 (noventa) dias 

após o vencimento do débito, sem prejuízo do direito de a 

concessionária utilizar os meios judiciais ordinários de cobrança da 

dívida, inclusive antecedente aos mencionados 90 (noventa) dias de 

retroação'.

2. Pacífico o entendimento de que é lícito o corte administrativo do 

serviço de energia elétrica por mora do consumidor quando a) se 

tratar de débito decorrente de cobrança regular de consumo, 

concernente ao último mês mensurado, e b) houver aviso prévio da 

suspensão.

3. Na hipótese dos autos, a Corte Estadual declarou a legalidade do 

corte de energia pelo fato de, além dos débitos pretéritos, a conta 

regular de consumo também não ter sido paga, o que resulta na 

legalidade da suspensão do serviço.

4. Recurso Especial não provido" (STJ, REsp 1.381.222/RS, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 

27/03/2019, DJe 01/08/2019).
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"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 

ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. DÉBITO ATUAL. CORTE. 

POSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE COMUNICAÇÃO 

PRÉVIA. OCORRÊNCIA. SÚMULA 7/STJ.

1. É possível a suspensão do fornecimento do serviço de 

energia elétrica em razão do inadimplemento atual do 

consumidor, desde que a medida seja antecedida por aviso 

prévio.

2. No caso, porém, o aresto impugnado nega a existência de 

comunicação anterior. Impossível afirmar o contrário sem o reexame 

dos fatos e provas constantes do autos. Incidência da Súmula 7/STJ.

3. Recurso especial não conhecido" (STJ, REsp 1.342.608/SP, Rel. 

Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

27/09/2017).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ENERGIA 

ELÉTRICA. FORNECIMENTO. INTERRUPÇÃO POR RAZÕES 

DE ORDEM TÉCNICA. COMUNICAÇÃO POR ESTAÇÕES DE 

RÁDIO. AVISO PRÉVIO. EXIGÊNCIA LEGAL. 

ATENDIMENTO.

1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 

março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 

Administrativo n. 2).

2. O Superior Tribunal de Justiça considera legítima a 

interrupção do fornecimento de energia elétrica por razões de 

ordem técnica, de segurança das instalações, ou ainda, em 

virtude do inadimplemento do usuário, quando houver o devido 

aviso prévio pela concessionária sobre o possível corte no 

fornecimento do serviço.

3. Caso em que a divulgação da suspensão do serviço por meio de 

três estações de rádio, dias antes da interrupção, satisfaz a exigência 

de "aviso prévio" encartado no art. 6º, § 3º, da Lei 8.987/1995 e, por 

conseguinte, desnatura a indenização por dano extrapatrimonial 

reconhecida no aresto recorrido.

4. Recurso especial provido" (STJ, REsp 1.270.339/SC, Rel. Ministro 

GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/02/2017).
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"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO 

ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. ENERGIA 

ELÉTRICA. FRAUDE NO MEDIDOR. APURAÇÃO 

UNILATERAL. CORTE. ILEGALIDADE.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 

caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. É inviável o exame de ofensa às Resoluções 61/2004 e 456/2000 da 

Aneel, uma vez que decretos, portarias, circulares e resoluções não 

estão compreendidos no conceito de lei federal e, portanto, não 

permitem a abertura da instância especial.

3. É ilegítimo o corte no fornecimento de serviços públicos 

essenciais quando: a) a inadimplência do consumidor decorrer 

de débitos pretéritos; b) o débito originar-se de suposta fraude 

no medidor de consumo de energia, apurada unilateralmente 

pela concessionária; e  c) inexistir aviso prévio ao consumidor 

inadimplente. Precedentes do STJ.

4. In casu, o Tribunal de origem consignou que o corte no 

fornecimento se deu em razão de débitos decorrentes de suposta 

fraude no medidor de energia elétrica, apurada unilateralmente pela 

concessionária.

5. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

345.638/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 25/09/2013).

No caso, o corte administrativo do serviço ocorreu em junho de 2017 e a 

dívida compreendeu, dentre outros, o período de janeiro a abril de 2017, sendo, portanto 

regular.

Desse modo, estando o acórdão recorrido em sintonia com a jurisprudência 

desta Corte, deve ser aplicada ao caso a Súmula 83/STJ, segundo a qual "não se conhece do 

recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida".

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ, 

conheço parcialmente do Recurso Especial, e, nessa parte, nego-lhe provimento.

Em atenção ao disposto no art. 85, § 11, do CPC/2015 e no Enunciado 

Administrativo 7/STJ ("Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 

18 de março de 2016 será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na 

forma do art. 85, § 11, do NCPC"), majoro os honorários advocatícios em 10% (dez por 

cento) sobre o valor já arbitrado, levando-se em consideração o trabalho adicional imposto 

ao advogado da parte recorrida, em virtude da interposição deste recurso, respeitados os 

limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do art. 85 do CPC/2015. 
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Ressalte-se que, em caso de reconhecimento do direito à gratuidade de 

justiça, permanece suspensa a exigibilidade das obrigações decorrentes de sua sucumbência, 

nos termos do § 3º do art. 98 do CPC/2015. 

I.
 

  

Brasília (DF), 29 de novembro de 2019.

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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